
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0409/2023 

(Processo Administrativo n.° ASS-PRO-2023/01636) 
 
 

E-mail para esclarecimentos: pregoeiro.smds@gmail.com 
Contato: (21) 2976-1568 

Torna-se público que a Prefeitura do Rio de Janeiro por meio Secretaria Municipal de Assistência Social, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso 

II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Art. 9, inciso II do Decreto Rio 50.797 de 13 de maio de 

2022. 

 

Data da sessão: 30/08/2023 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
 

A. OBJETO: Prestação de serviços de confecção/aquisição de CRACHÁS INSTITUCIONAIS  EM  PVC,  

conforme  a  classe  8455,  descrito  no  tem  3.1,  visando atender as demandas desta Secretaria 

Municipal de Assistência Social –SMAS. 

B. Valor Estimado da Contratação: R$ 4.210,00 (quatro mil duzentos e dez reais). 

C. Havendo divergência na descrição dos itens, considerar as especificações contidas no Termo de 

Referência (Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica). 

D. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e no Termo de Referência quanto às especificações do objeto. 

 

1. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

1.1. O cadastramento do fornecedor no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), do 

Governo Federal, é obrigatório. 

1.2. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema Compras.gov.br, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo 

próprio do sistema, as seguintes informações: 

(a) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

(b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, quando couber, 

nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

(c) o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação constantes 

do procedimento; 

(d) a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, as quais assume como 

firmes e verdadeiras; 

(e) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, se couber; e 

(f) o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

2.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

2.2. Quando do cadastramento da proposta, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor inicial mínimo 

e obedecerá às seguintes regras: 

mailto:pregoeiro.smds@gmail.com


(a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

(b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e 

o intervalo de que trata no item 4.1. 

(c) O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor enquanto o procedimento permanecer 

aberto para o envio de lances, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele 

no sistema.  

(d) O valor mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade contratante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

2.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

3. FASE DE LANCES 

3.1. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$ 0,10 (dez 

centavos) de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

3.2. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

3.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

3.4. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

3.5.  O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação.  

4.2. Definida a proposta vencedora, será solicitado, por meio do Sistema Compras.gov.br, o envio da 

proposta, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor, e, se necessário, de documentos 

complementares, a fim de proceder à contratação. 

4.2.1.  A adequação do valor da proposta vencedora aos preços praticados no mercado será verificada 

por meio dos parâmetros elencados no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e, quando não for 

possível utilizar tais critérios, o fornecedor deverá comprovar previamente que os preços estão 

em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 

natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período 

de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração Municipal, ou por outro meio 

idôneo, observado o § 6º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3. - Haverá um prazo de 02 horas (duas horas), contado da solicitação do COMPRADOR no sistema, 

para envio da proposta, e se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 

ofertado após a negociação. 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições 

de que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.1.1.  A verificação dos documentos será realizada exclusivamente no Sicaf, assegurado aos demais 

participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
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5.1.2.  Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para 

a habilitação, conforme exposto no item 11 do Anexo I-A (Termo de Referência), na forma 

estabelecida no 6.1.1, ou de documentos não constantes ou não atualizados no Sicaf, será 

solicitado ao vencedor, no prazo de 02 (duas) horas, o envio desses por meio do sistema. 

5.1.3.  Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no presente item, o fornecedor mais bem 

classificado será habilitado. 

5.1.4.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será examinada a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e às condições de habilitação. 

6. SANÇÕES 

6.1. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e em 

outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou 

da rescisão do instrumento contratual.  

 

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de crédito em conta corrente aberta em banco a 
ser indicado pelo(a) CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação do Tesouro 
Municipal.  

7.2 - De acordo com a Portaria FP/SUBEX/SUPRM n. 06 de 31 de agosto de 2022, o pagamento fica 
condicionado à apresentação pelo Fornecedor da Nota Fiscal, Fatura ou Duplicata, através de crédito em 
conta bancária do fornecedor cadastrado junto à Coordenação do Tesouro Municipal, conforme o disposto 
na Resolução SMF Nº 2.754, de 17.01.13, efetuados somente em c/c aberta no Banco SANTANDER 
(Brasil) S.A. 

 

8 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 

e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado 

- Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

8.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

8.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

8.3 As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

8.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 
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8.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

8.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento. 

8.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

8.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.13 Integram ao Aviso de Dispensa o Termo de Referência (Anexo I-A) e os seguintes anexos, 

para todos os fins e efeitos, os seguintes: 

 

8.13.1 ANEXO I-A – TERMO DE REFERÊNCIA; 

8.13.2 ANEXO I-B- QUADRO DE ESTIMATIVA DE VALORES; 

8.13.3 ANEXO II - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA; 

8.13.4 ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO; 

8.13.5 ANEXO IV - DECLARAÇÃO REF. ARTIGO 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 

19.381/2001 E AO ARTIGO 7º DO DECRETO RIO Nº 49.414/21; 

8.13.6 ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA 
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ANEXO I-A 
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ANEXO I-B 
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ANEXO II 

 DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 

 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes por si e por seus representantes declaram conhecer a Lei 

Federal nº 12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão cientes de 

que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 

aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou 

de corrupção, seja de forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada. 

 

Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração contratual, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da 

fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa 

e reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido. 

 

Parágrafo segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, 

as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal 

responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 

 

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de _____. 

 

___________________________________________________ 

CONTRATANTE 

AGENTE PÚBLICO 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

___________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa)  
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ANEXO III
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ANEXO IV
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ANEXO V 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

 

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao(à) ___________________ [órgão 

ou entidade CONTRATANTE], que, na execução do presente contrato, são devidamente observadas as normas 

de saúde e segurança do trabalho pertinentes.  

 

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de _____. 
 

 

___________________________________________________ 
CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa)  
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